LEI Nº 631/2008, DE 05 DE MAIO DE 2008.

“ALTERA A LEI N. 244/99, QUE DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL, PLANO DE CARREIRA E QUADRO DE PESSOAL DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL DE MONTE CARLO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, NA FORMA QUE ESPECIFICA”.


ANTONINHO TIBÚRCIO GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE CARLO, ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições, faz saber a todos os habitantes do Município que, a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei n. 244/99, de 22 de novembro de 1999, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo 148-A:
Art. 148-A. Os membros do Magistério Público Municipal, desde que ocupantes de cargos de provimento efetivo e estáveis, poderão aumentar ou reduzir a carga horária semanal de trabalho, de forma definitiva, no primeiro caso havendo vagas excedentes, e, em todos os casos, havendo necessidade de serviço avaliada pela Administração Pública Municipal.
§ 1º O aumento de carga horária poderá ser requerido até o limite de 40 (quarenta) horas semanais, com o aumento proporcional do respectivo vencimento.
§ 2º A redução de carga horária, com a redução proporcional do respectivo vencimento, poderá ser requerida pelo servidor interessado, até o limite de 20 (vinte) horas semanais, devendo ser decidida pelo Chefe do Poder Executivo, com base nos critérios de conveniência e oportunidade, conforme a necessidade de serviço, sendo vedada a redução para o pessoal docente que atua nas turmas de educação infantil.

§ 3º Havendo vagas excedentes em determinadas áreas de habilitação ou funções do Magistério Público Municipal, a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto (SME) deverá avaliar acerca da conveniência administrativa para deflagrar o procedimento de habilitação, visando o aumento definitivo de carga horária, por meio de edital específico, que estabelecerá o quadro de vagas, a ser publicado no órgão oficial e em todas as unidades educacionais do Município, com prazo mínimo de 10 (dez) dias para a inscrição dos interessados.

§ 4º O procedimento de habilitação será coordenado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto (SME), sendo requisitos para a inscrição dos candidatos as seguintes condições de habilitação:

I - ocupar cargo de provimento efetivo e gozar de estabilidade no serviço público municipal;

II - estar em efetivo exercício no respectivo cargo;

III - não ter sofrido nenhuma penalidade disciplinar de suspensão;

IV - não apresentar mais do que 01 (uma) falta injustificada nos últimos doze meses, contados da publicação do edital;

V - declarar que o aumento de carga horária não acarretará incompatibilidade de horários, caracterizando acúmulo ilícito de cargos, empregos ou funções públicas, nos termos do art. 37, XVI e XVII da Constituição Federal.

§ 5º O aumento de carga horária somente poderá ser requerido pelos servidores do Magistério Público Municipal, habilitados para a respectiva área de atuação, vedada a mudança de área, sendo que a ordem de classificação para a escolha de vagas deverá obedecer aos seguintes critérios de julgamento e desempate:

I - maior nível de habilitação do candidato na respectiva área de atuação, ou áreas afins, mediante apresentação dos respectivos títulos;

II - maior tempo de serviço na Rede Municipal de Ensino;

III - maior tempo de efetivo exercício em sala de aula na Rede Municipal de Ensino;

IV - maior tempo de serviço público no Município de Monte Carlo;

V - maior idade.
§ 6º A homologação das inscrições e do resultado do procedimento de habilitação para o aumento de carga horária será publicado no Mural Público Municipal, bem como na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto (SME) e nas unidades educacionais, podendo o candidato recorrer do resultado, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da respectiva publicação, mediante requerimento fundamentado e dirigido ao Secretário Municipal de Educação, Cultura e Desporto (SME).

§ 7º Deferido o pedido, respeitada a ordem de classificação, o servidor passará a cumprir a nova carga horária a partir da expedição da portaria de alteração de carga horária, por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, sendo que o procedimento de habilitação terá validade pelo prazo de doze meses, prorrogável por igual período.

§ 8º Havendo vagas temporárias, decorrentes de licenças ou afastamentos legais dos servidores ocupantes do cargo de provimento efetivo, poderá ser lançado procedimento de habilitação para o aumento temporário de carga horária, em vaga vinculada, respeitadas as disposições dos §§ 1º e 3º a 7º deste artigo, estendendo-se o aumento temporário de carga horária até o efetivo retorno do titular da vaga vinculada ou o final do ano letivo.
§ 9º O acréscimo proporcional do vencimento, decorrente do aumento temporário de carga horária, somente será devido durante o efetivo exercício do servidor, devendo ser suprimido da respectiva remuneração no caso de quaisquer afastamentos.

§ 10. O acréscimo proporcional do vencimento, decorrente do aumento temporário de carga horária deverá ser considerado no cálculo da gratificação natalina e das férias, vedada sua incorporação para qualquer outro efeito.
Art. 2º O artigo 172 da Lei nº 244/99, de 22 de novembro de 1999, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:

Art. 172. ...

(…)

XVII - Assistente de Creche;
XVIII - Instrutor de Oficinas em Informática.
Art. 3º O Anexo I da Lei nº 244/99, de 22 de novembro de 1999, Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal, Grupo Ocupacional Técnicos e Especialistas em Assuntos Educacionais, passa a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO I

QUADRO DE PESSOAL DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

GRUPO OCUPACIONAL

TÉCNICOS E ESPECIALISTAS EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS
	CLASSE
	QUANTIDADE DE VAGAS
	NÍVEIS DE REFERÊNCIA SALARIAL DO PLANO DE CARREIRA
	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL MÍNIMA EXIGIDA

	(…)
	(…)
	(…)
	(…)

	SUPERVISOR PEDAGÓGICO
	02
	XIX a XXV
	3º GRAU COM HABILITAÇÃO ESPECÍFICA

	ASSISTENTE DE CRECHE
	15
	I a XV
	NÍVEL MÉDIO

	INSTRUTOR DE OFICINAS EM INFORMÁTICA
	04
	I a XV
	NÍVEL MÉDIO
CURSO AVANÇADO DE INFORMÁTICA

	TÉCNICO DE LABORATÓRIO DE CIÊNCIAS
	02
	VIII a XXII
	TERCEIRO GRAU COMPLETO COM HABILITAÇÃO EM FÍSICA, QUÍMICA OU BIOLOGIA


Art. 4º Os gastos decorrentes da aplicação da presente Lei correção por conta da dotação orçamentária do Orçamento Geral do Município de Monte Carlo.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Monte Carlo, 05 de maio de 2008.
ANTONINHO TIBÚRCIO GONÇALVES

Prefeito Municipal
